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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 1125/2010
de 2 de Novembro

Na senda do artigo 6.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, a Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezem-
bro, alterou o Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, prevendo este 
Estatuto, no n.º 6 do seu artigo 2.º, que os diplomas 
orgânicos ou estatutários dos serviços e organismos 
públicos abrangidos pela referida lei estabelecem, 
expressamente, a qualificação e grau dos respectivos 
cargos dirigentes e a respectiva designação. O n.º 2 
do mesmo artigo determina que os cargos dirigentes 
se qualificam em cargos de direcção superior e cargos 
de direcção intermédia e, em função do nível hierár-
quico e das competências e responsabilidades que lhes 
estão cometidas, subdividem -se os primeiros em dois 
graus e os segundos em tantos graus quantos os que a 
organização interna exija.

Os Estatutos da Agência Nacional para a Qualificação, I. P. 
(ANQ, I. P.), aprovados pela Portaria n.º 959/2007, de 
21 de Agosto, previam que as funções dirigentes fossem 
exercidas pelos cargos de director de departamento e de 
coordenador de núcleo.

Considerando -se que dos Estatutos da ANQ, I. P., não 
decorre expressamente a qualificação e grau e designação 
dos seus cargos dirigentes, importa proceder à sua altera-
ção, por forma a acomodar as suas disposições à aludida 
prescrição legal.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, 

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças, do Trabalho e da Solidariedade Social e da Edu-
cação, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 959/2007, de 21 de Agosto

O artigo 2.º dos Estatutos da Agência Nacional para a 
Qualificação, I. P., aprovados pela Portaria n.º 959/2007, 
de 21 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º 
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os Departamentos são dirigidos por directo-
res de departamento, cargo de direcção intermédia de 
1.º grau.

3 — Os Núcleos são dirigidos por coordenadores de 
núcleo, cargo de direcção intermédia de 2.º grau.

4 — À remuneração base do director de departa-
mento são acrescidas despesas de representação no valor 
de 28  % da respectiva remuneração base.

5 — À remuneração base do coordenador de núcleo 
são acrescidas despesas de representação no valor de 
10  % da respectiva remuneração base.»

Artigo 2.º
Comissões de serviço em curso

As comissões de serviço em curso mantêm -se nos seus 
precisos termos até ao final do respectivo prazo.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2010.

Em 21 de Setembro de 2010.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — A Ministra do Trabalho e da Solidariedade 
Social, Maria Helena dos Santos André. — A Ministra da 
Educação, Maria Isabel Girão de Melo Veiga Vilar. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1126/2010
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 660/2004, de 19 de Junho, alterada 
pela Portaria n.º 630/2005, de 1 de Agosto, foi criada a 
zona de caça municipal da Praia da Leirosa (processo 
n.º 3650 -AFN), situada no município da Figueira da Foz, 
válida até 19 de Junho de 2010, e transferida a sua gestão 
para o Grupo de Caçadores e Pescadores da Praia da Lei-
rosa, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na sua actual redacção, e 
consultado o Conselho Cinegético Municipal da Figueira 
da Foz de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo Mi-
nistro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e De-
senvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a zona de caça municipal da Praia da Leirosa 
(processo n.º 3650 -AFN), bem como a respectiva trans-
ferência de gestão, por um período de seis anos, sendo 
aquela constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos nas freguesias de Lavos e Marinha 
das Ondas, ambas do município da Figueira da Foz, com 
a área de 964 ha.
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Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 20 de Junho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 2 de Fevereiro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1127/2010
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 569/2010, de 26 de Julho, foi reno-
vada a zona de caça associativa da Zambujosa e anexas 
(processo n.º 3778 -AFN), situada no município de Alvito, 
com a área de 1269 ha, válida até 2 de Setembro de 2016, 
renovável automaticamente até 2 de Setembro de 2022, 
e concessionada à Associação de Caçadores Os Unidos 
de Alvito, que entretanto requereu a anexação de alguns 
terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Alvito, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Zambujosa 
e anexas (processo n.º 3778 -AFN) vários prédios rústicos 

sitos na freguesia de Alvito, município de Alvito, com a 
área de 153 ha, ficando assim esta zona de caça com a área 
total de 1422 ha, conforme planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1128/2010
de 2 de Novembro

As Portarias n.os 1044/2008, de 15 de Setembro, 
484/2009, de 8 de Maio, e 1005/2010, de 1 de Outubro, 
procederam, respectivamente, à renovação, exclusão de 
terrenos e correcção da zona de caça municipal Mon-
forte 5 (processo n.º 2833 -AFN), situada no município 
de Monforte, tendo ficado com a área total de 538 ha, 
válida até 2 de Março de 2014, e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caçadores do Concelho 
de Monforte.

Pela Portaria n.º 32/2010, de 12 de Janeiro, foi reno-
vada a zona de caça associativa da Famaguda (processo 
n.º 638 -AFN), situada no município de Monforte, com 
a área total de 702 ha, válida até 12 de Setembro de 
2015, e concessionada à Associação de Caçadores da 
Famaguda.
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Vieram entretanto vários proprietários de terre-
nos incluídos na zona de caça municipal acima re-
ferida requerer a exclusão dos seus prédios e, em si-
multâneo, a Cooperativa de Produção Agrícola Santo 
Aleixense, C. R. L., requereu uma zona de caça turís-
tica que, para além de outros, integra alguns daqueles 
prédios, e a Associação de Caçadores da Famaguda 
requereu que os restantes, para além de outros, fossem 
anexados à zona de caça associativa da Famaguda (pro-
cesso n.º 638 -AFN).

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 46.º, na alínea a) do artigo 40.º, no 
artigo 11.º, conjugado com a alínea a) do artigo 40.º, no 
n.º 1 do artigo 28.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 167.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Monforte de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal Monforte 5 
(processo n.º 2833 -AFN) os terrenos cinegéticos sitos 
nas freguesias de Monforte e Santo Aleixo, ambas do 
município de Monforte, com a área de 156 ha, ficando 
assim esta zona de caça com a área total de 382 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Herdade 
do Casco (processo n.º 5613 -AFN) por um período de 
12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Cooperativa de Produção Agrícola Santo 
Aleixense, C. R. L., com o número de identificação fis-
cal 500686190 e sede social na Herdade do Casco, Santo 
Aleixo, 7450 Monforte, constituída por um prédio rús-
tico denominado Herdade do Casco, sito na freguesia 
de Santo Aleixo, município de Monforte, com a área de 
471 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Famaguda 
(processo n.º 638 -AFN) vários prédios rústicos sitos 
nas freguesias de Monforte e Santo Aleixo, ambas do 
município de Monforte, com a área de 197 ha, ficando 
assim esta zona de caça com a área total de 899 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 4.º

Efeitos da sinalização

A concessão, anexação e exclusão só produzem efeitos 
relativamente a terceiros, respectivamente, com a instala-
ção e correcção da respectiva sinalização.

Artigo 5.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro 
de 2010. 
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 Portaria n.º 1129/2010
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 835/95, de 13 de Julho, foi criada a zona 
de caça turística da Rendeira (processo n.º 1793 -AFN), 
situada no município de Alandroal, com a área de 1068 ha, 
válida até 12 de Julho de 2020, e concessionada à Herdade 
da Rendeira — Agro -Pecuária, S. A., que entretanto reque-
reu a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Reguengos 
de Monsaraz, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça turística da Rendeira (pro-
cesso n.º 1793 -AFN) vários prédios rústicos sitos na fre-
guesia de Corval, município de Reguengos de Monsaraz, 
com a área de 399 ha, ficando assim esta zona de caça 
com a área total de 1467 ha, conforme planta anexa a esta 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

  

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro 
de 2010. 

 Portaria n.º 1130/2010
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 1264 -AG/2004, de 29 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal dos Alpendres e outros (pro-
cesso n.º 3878 -AFN), situada no município de Serpa, com a 
área de 690 ha, válida até 29 de Setembro de 2010, e transfe-
rida a sua gestão para o Clube de Caçadores das Freguesias 
de Santa Maria e Salvador, que entretanto requereu a sua 
renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto no n.º 2 do artigo 9.º e no artigo 21.º, em conjugação 
com o estipulado na alínea a) do artigo 18.º, todos do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Serpa, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal dos Alpendres e outros (processo n.º 3878-
-AFN), por um período de seis anos, constituída por ter-
renos cinegéticos sitos na freguesia de Brinches, muni-
cípio de Serpa, com a área de 690 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.
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Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 30 de Se-
tembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1131/2010
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 1136/2004, de 9 de Setembro, foi criada 
a zona de caça municipal de Montargil II (processo n.º 3795-
-AFN), situada no município de Ponte de Sor, com a área 
de 810 ha, válida até 9 de Setembro de 2010, e transferida 
a sua gestão para a Junta de Freguesia de Montargil, que 
entretanto requereu a sua renovação com diminuição de 
área.

As Portarias n.os 318/2001, de 2 de Abril, e 1177/2007, 
de 14 de Setembro, procederam, respectivamente, à criação 
e alteração da denominação social da zona de caça turística 
das Antas (processo n.º 2482 -AFN), situada no município 
de Ponte de Sor, com a área de 371 ha, válida até 2 de Abril 
de 2013, e concessionada a Anta de Cima — Sociedade 
Unipessoal, L.da, que entretanto requereu a anexação de 
parte da área remanescente da renovação atrás referida.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º, no artigo 11.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 40.º e no artigo 46.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal de Ponte de Sor, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 

5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Es-
tado das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Montargil II (processo n.º 3795 -AFN), por um 
período de seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria, 
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Mon-
targil, município de Ponte de Sor, com a área de 448 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça turística das Antas (processo 
n.º 2482 -AFN) vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Montargil, município de Ponte de Sor, com a área de 
125 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total 
de 496 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação de terrenos referida no artigo anterior só 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

1 — A renovação a que se refere o artigo 1.º da presente 
portaria produz efeitos a partir do dia 10 de Setembro de 
2010.

2 — A anexação de terrenos a que se refere o artigo 2.º 
da presente portaria produz efeitos a partir do dia seguinte 
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro 
de 2010. 
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 Portaria n.º 1132/2010
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 603/2010, de 3 de Agosto, foi re-
novada e, em simultâneo, anexados vários terrenos à 
zona de caça municipal de Condeixa (processo n.º 3643-
-AFN), situada no município de Condeixa -a -Nova, com 
a área de 2406 ha, válida até 24 de Junho de 2016, e 
transferida a sua gestão para o Clube de Caçadores de 
Condeixa, que entretanto requereu a exclusão de alguns 
terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto no n.º 2 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Con-
deixa (processo n.º 3643 -AFN) vários terrenos cinegé-
ticos sitos na freguesia de Condeixa -a -Velha, município 
de Condeixa -a -Nova, com a área de 2 ha, passando 
assim esta zona de caça a ser constituída pelos terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, com 
a área total de 2404 ha.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A exclusão referida no artigo anterior só produz efei-
tos relativamente a terceiros com a correcção da anterior 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1133/2010
de 2 de Novembro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 37.º e na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cine-
gético Municipal de Reguengos de Monsaraz, de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e ainda 
no uso das competências delegadas pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo des-
pacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa de Re-
guengos de Monsaraz (processo n.º 5614AFN), por um 
período de 10 anos, renovável automaticamente por 
período de igual duração, ao Clube de Caçadores da 
Freguesia de Reguengos, com o número de identificação 
fiscal 507668847 e sede na Rua de Évora, 11, 7200 -346 
Reguengos de Monsaraz, constituída por vários prédios 
sitos na freguesia de Reguengos, município de Reguen-
gos de Monsaraz, com a área de 1724 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.
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Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro 
de 2010. 

  
 Portaria n.º 1134/2010

de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 232/99, de 1 de Abril, foi criada a zona de 
caça turística da Herdade do Chafariz (processo n.º 2139 -AFN), 
situada no município de Avis, com a área de 1145 ha, válida 
até 1 de Abril de 2011, e concessionada à Herdade do Chafariz 
e Salgueiro, L.da, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça turística da Her-
dade do Chafariz (processo n.º 2139AFN), por um perío do 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, constituída por vários prédios rústicos sitos 

na freguesia de Benavila, município de Avis, com a área de 
615 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Abril 
de 2011.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Outubro 
de 2010. 

  
 Portaria n.º 1135/2010

de 2 de Novembro

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 
de Agosto, e do despacho n.º 22 522/2006, de 17 de Ou-
tubro, no Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 7 de 
Novembro de 2006, foram estabelecidos, respectivamente, 
o regime jurídico aplicável às entidades certificadoras e as 
condições e demais requisitos para que possam ser designa-
das para exercer funções de controlo da produção e comér-
cio e de certificação de produtos vitivinícolas com direito a 
denominação de origem (DO) ou indicação geográfica (IG).

A Comissão Vitivinícola do Algarve apresentou, no 
âmbito do despacho n.º 22 522/2006, de 17 de Outubro, 
uma candidatura a entidade certificadora dos produtos 
vitivinícolas com direito às DO «Lagoa», «Lagos», «Por-
timão» e «Tavira» e IG «Algarve», tendo a mesma sido 
objecto de análise e verificação da sua conformidade face 
às condições estabelecidas na legislação.

Esta entidade, embora ainda não esteja acreditada nos 
termos da norma NP EN 45011, evidencia ter o seu processo 
de acreditação a decorrer e respeitar a referida norma e o labo-
ratório contratado, estando já acreditado pela norma NP EN 
ISO/IEC 17025, cumpre com parte substancial dos requisitos 
respeitantes às análises físico -química e sensorial, nos ter-
mos do determinado nos anexos A e B do citado despacho.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-

-Lei n.º 212/2004, de 23 de Agosto, manda o Governo, pelo 
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Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
É designada a Comissão Vitivinícola do Algarve (CVA) 

como entidade certificadora para exercer funções de con-
trolo da produção e comércio e de certificação dos produtos 
vitivinícolas com direito à denominação de origem (DO) 
«Lagoa», «Lagos», «Portimão» e «Tavira» e à indicação 
geográfica (IG) «Algarve».

Artigo 2.º
A presente designação da CVA como entidade certifi-

cadora é feita sob condição resolutiva, sujeita à conclusão 
do processo de acreditação desta entidade certificadora, 
no âmbito da norma NP EN 45 011, junto do Instituto 
Português de Acreditação, I. P. (IPAC).

Artigo 3.º
A verificação de que o processo de acreditação no âm-

bito da norma NP EN 45 011, junto do IPAC, não pode ser 
concluído implica a caducidade da presente designação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 25 de Outubro de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS 

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 1136/2010
de 2 de Novembro

As Portarias n.ºs 114/2004, de 29 de Janeiro, e 264/2007, de 
12 de Março, procederam, respectivamente, à criação e anexa-
ção de prédios rústicos à zona de caça associativa do Malhão 
da Seiceira (processo n.º 3494 -AFN), situada no município de 
Silves, com a área de 951 ha, válida até 29 de Janeiro de 2010, 
renovável automaticamente até 29 de Janeiro de 2016, conces-
sionada à Associação de Caçadores e Pescadores da Seiceira.

As Portarias n.ºs 482/2006, de 26 de Maio, 263/2007, 
de 12 de Março, 438/2008, de 19 de Junho, e 1108/2008, 
de 3 de Outubro, procederam, respectivamente, à criação, 
anexações e desanexação de terrenos à zona de caça as-
sociativa do Talurdo (processo n.º 4211 -AFN), situada no 
município de Silves, com a área de 663 ha, válida até 26 
de Maio de 2018, renovável automaticamente até 26 de 
Maio de 2030, concessionada à Associação de Caçadores 
e Pescadores das Passadeiras.

As Portarias n.ºs 1156/2005, de 11 de Novembro, e 
590/2006, de 22 de Junho, procederam, respectivamente, 
à criação e anexação de prédios rústicos à zona de caça as-
sociativa das Passadeiras (processo n.º 4169 -AFN), situada 
no município de Silves, com a área de 347 ha, válida até 
11 de Novembro de 2017, renovável automaticamente até 
11 de Novembro de 2029, concessionada à Associação de 
Caçadores e Pescadores das Passadeiras.

Considerando que a zona de caça associativa do Malhão 
da Seiceira não foi renovada no termo do prazo da concessão, 
após denúncia dos acordos celebrados por vários proprietá-
rios, e que, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 50.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 

que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, tal facto acarreta a sua caducidade;

Considerando que a Associação de Caçadores e Pescadores 
das Passadeiras requereu que a maioria dos terrenos abran-
gidos pela zona de caça associativa do Malhão da Seiceira 
(processo n.º 3494 -AFN) fossem anexados à zona de caça 
associativa do Talurdo (processo n.º 4211 -AFN) e à zona de 
caça associativa das Passadeiras (processo n.º 4169 -AFN);

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º da citada legislação, a extinção da zona de caça 
só produz efeitos com a publicação da respectiva portaria:

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 46.º e no artigo 11.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, na alínea d) do n.º 1 
e no n.º 2 do artigo 50.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Silves de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelos Secretários de Estado das Flores-
tas e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Extinção

É extinta a zona de caça associativa do Malhão da Sei-
ceira (processo n.º 3494 -AFN).

Artigo 2.º

Anexação

1 — São anexados à zona de caça associativa do Talurdo 
(processo n.º 4211 -AFN) vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias de São Marcos da Serra e São Bartolomeu de 
Messines, município de Silves, com a área de 163 ha, ficando 
assim esta zona de caça com a área total de 826 ha, conforme 
planta anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante.

2 — São anexados à zona de caça associativa das Pas-
sadeiras (processo n.º 4169 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de São Bartolomeu de Messines, muni-
cípio de Silves, com a área de 504 ha, ficando assim esta 
zona de caça com a área total de 851 ha, conforme planta 
anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º

Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar ou ser condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento do 
território ou obtidos dados que determinem, por razões 
de conservação da natureza, a necessidade de condicio-
namento, total ou parcial, da actividade cinegética até um 
máximo de 10  % da área total da zona de caça.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

As anexações só produzem efeitos relativamente a ter-
ceiros com a instalação da respectiva sinalização.
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Artigo 5.º

Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.ºs 114/2004, de 29 de Ja-
neiro, e 264/2007, de 12 de Março.

Artigo 6.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro 
de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 14 de Outubro 
de 2010. 

  

  

 Portaria n.º 1137/2010
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 93/2006, de 30 de Janeiro, foi 
criada a zona de caça associativa dos Bispos e outras 
(processo n.º 4202 -AFN), situada no município de 
Castro Verde, com a área de 1387 ha, válida até 30 de 
Janeiro de 2018, renovável por dois períodos iguais, e 
concessionada à Associação de Caçadores Os Nhucas, 
que entretanto requereu a anexação de alguns prédios 
rústicos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Ci-
negético Municipal de Castro Verde, de acordo com a 
alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos 
Secretários de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa dos Bispos e 
outras (processo n.º 4202 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Castro Verde, município de Castro 
Verde, com a área de 667 ha, ficando assim esta zona de 
caça com a área total de 2054 ha, conforme planta anexa 
a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza até um máximo 
de 10 % da área total.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação do artigo 1.º só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 12 de Outubro de 2010. 
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 Portaria n.º 1138/2010
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 1441/2004, de 25 de Novembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Arcos de Valdevez 
(processo n.º 3904 -AFN), situada no município de Arcos 
de Valdevez, com a área de 5051 ha, válida até 25 de No-
vembro de 2010, e transferida a sua gestão para o Clube 
de Caça e Pesca de Arcos de Valdevez, que entretanto 
requereu a sua renovação e, simultaneamente, a anexação 
de outros terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 21.º, em conjugação com a 
alínea a) do artigo 18.º, no artigo 46.º e no n.º 1 do ar-
tigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Arcos de Valdevez de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o 
Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas e De-
senvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Arcos de Valdevez (processo n.º 3904 -AFN), 
por um período de seis anos, constituída por vários terrenos 
cinegéticos sitos nas freguesias de Aboim das Choças, 
Aguiã, Alvora, Arcos de Valdevez (Salvador), Arcos de 
Valdevez (São Paio), Cendufe, Eiras, Giela, Gondoriz, 
Guilhadezes, Jolda (Madalena), Jolda (São Paio), Loureda, 
Mei, Miranda, Monte Redondo, Parada, Padreiro (Salva-
dor), Portela, Prozelo, Rio Cabrão, Rio Frio, Rio de Moi-

nhos, Sabadim, Santar, Senharei, Souto, Tabaçô, Távora 
(Santa Maria), Távora (São Vicente) e Vila Fonche, todas 
do município de Arcos de Valdevez, com a área de 3302 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Arcos de Val-
devez (processo n.º 3904 -AFN) vários terrenos cinegéticos 
sitos nas freguesias de Paço e Oliveira, município do Arcos 
de Valdevez, com a área de 556 ha, passando assim esta 
zona de caça a ser constituída pelos terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante, com a área total de 3858 ha.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 26 de No-
vembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro 
de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 14 de Outubro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1139/2010

de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 99/2007, de 22 de Janeiro, foi criada 
a zona de caça municipal da Fraga do Lobo e Santo 
Maroto (processo n.º 4551 -AFN), situada no municí-
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pio de Lamego, com a área de 1053 ha, válida até 22 
de Janeiro de 2013, e concessionada à Associação de 
Caçadores das Quelhas, que entretanto requereu a sua 
extinção.

Pela Portaria n.º 570/2004, de 26 de Maio, foi criada 
a zona de caça municipal de Castro da Mogueira (pro-
cesso n.º 3209 -AFN), situada no município de Resende, 
com a área de 4172 ha, válida até 26 de Maio de 2010, 
e concessionada à Associação de Caçadores das Que-
lhas, que entretanto requereu a sua renovação e, em 
simultâneo, a anexação de parte dos terrenos cinegéticos 
que englobavam a zona de caça municipal que agora 
se extingue.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 21.º, em conjugação com o es-
tipulado na alínea a) do artigo 18.º, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 22.º, no artigo 46.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a re-
dacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultados os Conselhos 
Cinegéticos Municipais de Resende e Lamego de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos 
Secretários de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a zona de caça municipal da Fraga do Lobo e 
Santo Maroto (processo n.º 4551 -AFN).

Artigo 2.º

Renovação

É renovada a concessão da zona de caça munici-
pal de Castro da Mogueira (processo n.º 3209 -AFN), 
por um período de seis anos, constituída por terrenos 
cinegéticos sitos nas freguesias de Barrô, Feirão, Fel-
gueiras, Paus, São João de Fontoura e São Martinho de 
Mouros, todas do município de Resende, com a área 
de 2768 ha.

Artigo 3.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Castro da 
Mogueira (processo n.º 3209 -AFN) terrenos cinegéticos 
sitos nas freguesias de Penajóia e Samodães, ambas do 
município de Lamego, com a área de 751 ha, passando 
assim esta zona de caça a ser constituída pelos terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, com a área 
total de 3519 ha.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 99/2007, de 22 de Janeiro.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

1 — A renovação a que se refere o artigo 2.º da pre-
sente portaria produz efeitos a partir do dia 27 de Maio 
de 2010.

2 — A extinção e a anexação de terrenos a que se refe-
rem respectivamente os artigos 1.º e 3.º da presente por-
taria produzem efeitos a partir do dia seguinte ao da sua 
publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Outubro 
de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 14 de Outubro 
de 2010. 

  

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 1140/2010
de 2 de Novembro

A Portaria n.º 73/2010, de 4 de Fevereiro, procedeu à 
criação da Comissão de Acompanhamento da Iniciativa 
Novas Oportunidades e do Sistema Nacional de Qualifica-
ção, definindo igualmente a sua composição, competências 
e regras gerais de funcionamento.

A referida Comissão, para além de integrar representan-
tes de diferentes organismos dos Ministérios do Trabalho e 
da Solidariedade Social e da Educação, integra igualmente 
um representante de cada uma das duas centrais sindicais 
e apenas dois representantes das confederações patronais 
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com assento na Comissão Permanente de Concertação 
Social (CPCS).

Porém, afigura -se relevante alargar a representatividade 
naquela Comissão a todas as confederações patronais com 
assento na CPCS e, nessa conformidade e no respeito pela 
salvaguarda da paridade entre os parceiros sociais, proce-
der ao devido ajustamento na representatividade das duas 
centrais sindicais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da 

Solidariedade Social e da Educação, ao abrigo do dis-
posto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 276 -C/2007, de 31 
de Julho, e dos n.os 1 e 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 213/2006, de 27 de Outubro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 164/2008, de 8 de Agosto, e 208/2009, de 2 de 
Setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 73/2010, de 4 de Fevereiro

O artigo 2.º da Portaria n.º 73/2010, de 4 de Fevereiro, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Integram ainda a Comissão referida no número 

anterior dois representantes de cada uma das duas cen-
trais sindicais e um representante de cada uma das con-
federações patronais com assento na Comissão Perma-
nente de Concertação Social.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos à data da entrada em 
vigor da Portaria n.º 73/2010, de 4 de Fevereiro.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 20 de Outubro de 2010. — A 
Ministra da Educação, Maria Isabel Girão de Melo Veiga 
Vilar, em 21 de Setembro de 2010. 
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